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Abstract

The objective of the article is to evaluate the 
formulation and implementation of the Local 
Productive Arrangements Policy (APLs), based on 
two municipal cases studies in the northern region 
of Rio de Janeiro - Campos dos Goytacazes and 
Macaé, in the period 2002 to 2016. The methodology 
adopted analyzes quantitative indicators and 
qualitative of the economic and human growth and 
development of the municipalities and, afterwards, 
from bibliographic research and field investigations 
the three sectors of the region covered with the APL 
brand. The results show that despite the economic 
growth of the municipalities from 2002 to 2014, the 
sectors of irrigated fruit and ceramics in Campos, and 
oil and gas in Macaé were not able to change the 
local economic structure or improve the well-being of 
the population. The study illustratesthe limits of the 
APL Policy and the importance of it being rethought 
in an integrated manner to other sectors in the region 
and nationally.
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Resumo

O objetivo do artigo é avaliar a formulação e a 
implementação da Política de Arranjos Produti-
vos Locais (APLs) a partir de dois estudos de caso 
municipais da região norte fluminense – Campos 
dos Goytacazes e Macaé, no período 2002 a 2016. 
A metodologia adotada analisa indicadores quan-
titativos e qualitativos do crescimento e do desen-
volvimento econômico e humano dos municípios 
e, a seguir, a partir de pesquisa bibliográfica e 
investigações de campo, os três setores da região 
contemplados com a marca APL. Os resultados 
mostram que, apesar do crescimento econômico 
dos municípios de 2002 a 2014, os setores de fru-
ticultura irrigada e de cerâmica em Campos, e de 
petróleo e gás em Macaé não foram capazes de 
mudar a estrutura econômica local ou melhorar o 
bem-estar da população. O estudo ilustra os limites 
da Política de APLs e a importância dela ser repen-
sada de forma integrada a outros setores da região 
e nacionais.
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INTRODUÇÃO

A partir de 2004 e ao longo de dez anos, a Política de Arranjos Produti-
vos Locais (APLs) e seus programas envolveram várias instituições político- 
administrativas e financeiras e formaram a base da política de desenvolvi-
mento brasileiro. Inúmeros objetivos desde os mais modestos, como valo-
rizar as tradições locais, até os mais ambiciosos, como estimular o empre-
endedorismo e inovar, compunham o rol de ações da Política. É, segundo 
Bacelar (2013), uma política de desenvolvimento regional de base territorial 
clara, entretanto, com definição muito ampla de objetivos e uma enorme 
dificuldade de governança entre os vários órgãos federais envolvidos e o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae)1. Sua 
concepção prevê iniciativas ligadas às próprias regiões e o papel do governo 
federal é apenas o de apoiá-las. Ainda segundo a autora, as clássicas políticas 
regionais explícitas, aquelas voltadas claramente para enfrentar a questão de 
desenvolvimento regional desigual do país, não tiveram grande prioridade no 
período, sendo substituídas pela Política de APLs.

Uma grande quantidade de estudos, documentos técnicos, artigos e 
livros foram dedicados aos APLs, alguns formulando apreciações positivas 
e outros expressando uma visão mais crítica. Não é objetivo de o artigo fazer 
uma revisão bibliográfica desses estudos, mas somente para ilustrar pode-se 
citar autores com visões positivas, os quais consideravam que os APLs pode-
riam ser instrumentos do desenvolvimento regional e do desenvolvimento 
industrial,ambas as orientações até então negligenciadas pelas políticas eco-
nômicas neoliberais (SADER, 2013; LASTRES et al., 2006). Outros auto-
res,com visão mais crítica, evidenciavam o fracasso destas ambições, expli-
cado segundo Carleial (2014, p. 11)“... porque, na economia mundializada, 
com forte presença da firma-rede multinacional, as atividades fazem-se e arti-
culam-se em diferentes escalas espaciais”e não apenas na escala local, como 
pressuposto na Política de APLs. Além disso, o Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES), principal instituição financeira 
envolvida nesta política, ancorou sua visão regional nos APLs e, com isso, 
empobreceu a problemática do desenvolvimento regional e suas potenciali-
dades de realização, como tinha sido sua atuação nas décadas de 1950 a 70.

Quanto à perspectiva de industrialização através dos APLs, Schmidt 
Filho e de Paula (2008, p. 01) escreveram: “...essas políticas [de APLs] estão 
mais próximas de uma política social regional de distribuição de renda do que 
propriamente de uma política industrial”

O objetivo deste artigo é aprofundar esta avaliação da política de APLs 
por meio de dois estudos de casos municipais. Especificamente,explorar o 
crescimento e o desenvolvimento econômico e humano de: Campos dos 



199v.8, n.2, p.197-225, 2020

O Desenvolvimento para Além dos Arranjos Produtivos Locais (APLs)

Goytacazes e Macaé, localizados na Região Norte Fluminense, Estado do 
Rio de Janeiro (ERJ) e de seus três APLs beneficiados pela Política, assim 
como as relações destes com as economias locais. Parte-se do princípio que, 
de um lado, as economias locais são influenciadas por fatores externos macro 
e meso e que, de outro lado, vários setores relacionados, além dos setores sele-
cionados pela Política de APLs, animam as atividades na escala local. Enten-
de-se que as economias locais não são autônomas, pois dependem de outros 
fatores externos, enem podem ser reduzidas à atuação e aos efeitos eventuais 
das políticas localizadas de APLs quando almejam o desenvolvimento eco-
nômico e humano.

A metodologia adotada pode ser dividida em duas etapas. Na primeira, 
apoia-se em algumas ferramentas básicas e consensuais do corpus da econo-
mia do desenvolvimento2 para analisar a situação econômica e social dos dois 
municípios. Assim, indicadores quantitativos como Produto Interno Bru-
to(PIB) e PIB per capita e qualitativos como o Índice Firjan de Gestão Fiscal 
(IFGF) e o Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal (IFDM), ambos da 
Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan) foram utiliza-
dos para identificar e diferenciar o crescimento do desenvolvimento econô-
mico e humano. 

As bases estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) sobre os PIBs municipais e a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas (CNAE), da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) 
sobre emprego e estabelecimentos foram as fontes de pesquisa para as esta-
tísticas quantitativas.

Quanto aos Índices mencionados, além de fornecer para cada municí-
pio seu ranking estadual e nacional eles permitem uma avaliação qualitativa 
dos municípios. O IFGF avalia os resultados dos municípios em termos de 
gestão dos seus orçamentos. As fontes utilizadas são os documentos entre-
gues pelas prefeituras à Secretaria do Tesouro Nacional. Cinco conjuntos de 
indicadores são levados em conta e explorados: receita própria, gastos com 
pessoal, investimentos, liquidez e custo da dívida. A base do IFDM é cons-
tituída pelos dados do Ministério do Trabalho e Emprego, do Ministério da 
Educação e do Ministério da Saúde. O IFDM acompanha o desenvolvimento 
socioeconômico dos municípios brasileiros a partir de três indicadores: 
emprego/renda, educação e saúde3.

Na segunda etapa da metodologia, as diversidades das situações locais 
foram o foco, utilizando-se um método indutivo (Fauré e Hasenclever, 
2007). Os instrumentos utilizados nesta etapa foram visitas exploratórias, 
observações e investigações feitas in situ com o uso de guias de entrevistas, 
bem como leitura de documentos específicos. As entrevistas foram realizadas 
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com vários protagonistas dos arranjos produtivos estudados e com as insti-
tuições responsáveis pela aplicação das políticas. Os dados levantados foram 
analisados em contraponto ao desempenho socioeconômico dos municí - 
pios frente às escalas estaduais e nacionais, resultantes da primeira etapa da 
metodologia.

O artigo está organizado em três seções, além dessa introdução e da 
conclusão. Na primeira seção, o crescimento e o desenvolvimento dos dois 
municípios no período de 2002 a 2016 são apresentados. Na segunda seção, 
dedicada especificamente aos três APLs oficializados pela Política de APLs 
nos dois municípios estudados, são descritos os resultados da pesquisa de 
campo em perspectiva com estudos anteriores já realizados. Finalmente, na 
terceira seção discutem-se os resultados verificando em que medida o desem-
penho dos APLs e do crescimento e desenvolvimento econômico e humano 
locais permitiram ou não uma maior sinergia e uma melhoria do bem-estar 
da população. Ainda nesta seção, especula-se com possíveis linhas de estraté-
gias de desenvolvimento mais promissoras para ambos os municípios.

CRESCIMENTO E DESENVOLVIMENTO DOS MUNICÍPIOS DE 
CAMPOS E MACAÉ

O pensamento sobre a economia do desenvolvimento (incluindo cres-
cimento) está longe de ser monolítico; deu origem a muitas controvérsias 
expressas por diferentes autores, correntes e escolas. Podem-se mencionar 
seletivamente as oposições entre o crescimento equilibrado e o desequili-
brado, as diferenças entre as abordagens estruturalistas e as abordagens ins-
titucionalistas, as divergências entre o planejamento rígido e o planejamento 
indicativo, a arbitragem entre investimentos em infraestruturas econômicas 
e sociais e investimentos em atividades diretamente produtivas.

Os elementos aqui utilizados deste corpus rico e prolixo são os mais 
consensuados pela literatura sobre o tema e buscam deixar claro as reflexões 
sobre as eventuais ligações entre APLs, crescimento e desenvolvimento.  
O crescimento econômico refere-se ao aumento, durante um período mais 
curto ou mais longo, da quantidade de bens e serviços produzidos em um 
determinado território. É chamado de extensivo quando é proporcional ao 
aumento das quantidades dos fatores de produção e é chamado intensivo 
quando relacionado ao aumento da produtividade do trabalho e/ou capital. 
Essa última forma é a mais desejada, pois permite a sustentabilidade do pro-
cesso de crescimento.

O crescimento econômico é fonte de aumento de renda e emprego, 
mas não melhora automaticamente o bem-estar da população desse  
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território. Em sentido estrito, o crescimento diz respeito exclusivamente à 
produção econômica. A diferença com a noção de desenvolvimento eco-
nômico é que ela corresponde a mudanças estruturais econômicas e sociais  
(SCHUMPETER, 1997; PERROUX, 1990). O desenvolvimento referese, 
portanto, a um conjunto de mutações positivas, técnicas, demográficas, 
sociais, e de saúde públicade uma localidade, região ou país. Essas mutações 
trazem uma melhoria no bem-estar social que envolve uma noção multidi- 
mensional. Amartya Sen acrescentou ainda a perspectiva do desenvolvimento 
humano e a importância das capabilities dos indivíduos, isto é, suas capaci-
dades de exercerem plenamente seus direitos de acesso a serviços públicos.

O relatório do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD) de 1996 confirmou que não há ligação automática entre cresci-
mento ou desenvolvimento econômico e desenvolvimento humano. Em 
suma, se o objetivo é alcançar o desenvolvimento humano e econômico será 
necessário a realização de políticas estruturantes. Em outras palavras, basea-
das em uma vontade, uma estratégia e um projeto político de transformação, 
resultado de várias decisões de distintos atores coordenados e orientados por 
uma autoridade central (governança). A capacidade de investimento é a força 
motriz do crescimento e do desenvolvimento econômico. Mas, as noções de 
complementaridade, de multiplicador, de encadeamento, de ligações a mon-
tante e a jusante, de externalidades positivas, todas associadas ao investimento 
implicam o desenho de políticas para coordenar esses processos e impedir a 
concentração de seus ganhos sem melhorias no bem-estar da população.

Se, como apontado na introdução a Política de APLs não continha em 
sua formulação esses requisitos estruturantes e de governança, pode-se tomar 
como hipótese que ela dificilmente poderia resultar em desenvolvimento 
local. A seguir, utilizam-se alguns instrumentos e indicadores clássicos da 
literatura de crescimento e de desenvolvimento para verificar até que ponto, 
nas duas economias municipais estudadas, o contexto econômico e social em 
que os APLs estão involucrados permitiram ou dificultaram o avanço rumo 
ao crescimento e/ou ao desenvolvimento econômico e humano. 

O crescimento e o desenvolvimento perdidos no passado recente

A evolução dos PIBs municipais mostra duas fases opostas: em Campos, 
o PIB de 2002 até 2012 apresentou um coeficiente multiplicador de 4,76 – 
contra um coeficiente de 3,12 do ERJ. Em seguida, observamos uma impor-
tante queda que fez com que o PIB municipal de 2016 alcançasse apenas 
um terço do pico de 2012. Em Macaé, o PIB aumentou até 2014 com um 
coeficiente de 4,23 em relação a 2002 e depois baixou até um coeficiente de 
3,48 em 2016. 
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O clima desfavorável, no fim da sequência observada, foi acentuado pelos 
novos e repentinos constrangimentos orçamentários dos municípios, limi-
tando as possibilidades de ações das prefeituras. As receitas orçamentárias 
totais de Campos aumentaram regularmente para apresentar um coeficiente 
de 5,26 de 2002 a 2014, e depois baixaram até um coeficiente de 4,97 em 
2016. Se as transferências da União e do ERJ diminuíram entre 2014 e 2016, 
o principal fator explicativo da queda das receitas foi a redução drástica da 
arrecadação dos royalties e das participações especiais. Estes, que representa-
vam em torno de 70% das receitas correntes nos anos 2000,  não pararam de 
diminuir, alcançando uma participação de 19,2% em 2016. As tendências 
foram mais ou menos as mesmas no orçamento da prefeitura de Macaé: o 
coeficiente de aumento foi de 6 vezes em 2016 comparativamente a 2002, 
mas de 2014 a 2016 houve uma queda de 10,3%. Enquanto as transferências 
da União e do ERJ se mantiveram, a arrecadação dos royalties diminuiu: elas 
representavam mais da metade das receitas correntes nos anos 2000 e apenas 
15,2% em 2016 (TCE, 2002-2016).

As mudanças com efeitos questionáveis das estruturas produtivas 
municipais

A análise da evolução de 2002 a 2016 dos componentes de atividades eco-
nômicas dos respectivos PIBs revela algumas mudanças nas características 
das economias locais. Ao longo do período examinado, Campos se tornou 
um município com fortes atividades de serviços – tanto privados quanto 
públicos, que representavam cerca de 34,5% do PIB municipal, em 2002, 
e atingiram o nível de 64,1% em 2016, em detrimento das atividades indus-
triais que representavam até 75% da base produtiva campista nos primeiros 
anos do período, contra 30% em 2016. Em Macaé, a indústria que represen-
tava 47,3% do PIB em 2002 passou a representar 26,9% em 2016, principal-
mente por causa da crise do petróleo. No município, o conjunto privado e 
público das atividades de serviços representaram 38,3% do PIB em 2002 e 
60% em 2016. 

Desta forma, se de um lado podemos constatar que a estrutura das econo-
mias locais dos principais municípios do norte fluminense, Campos e Macaé, 
se aproximaram dos movimentos registrados nas escala estadual e até nacio-
nal, com a preponderância dos serviços, por outro lado, o processo de desin-
dustrialização dita “precoce” do Brasil também se manifestou. Este resultado 
não é vantajoso, pois a literatura econômica alerta sobre a importância da 
indústria para o desenvolvimento, já que o setor favorece mais as inovações e 
encadeamentos com outros setores do que o de serviços, em que predomina 
o comércio de circulação de mercadorias e não a sua real transformação.



203v.8, n.2, p.197-225, 2020

O Desenvolvimento para Além dos Arranjos Produtivos Locais (APLs)

As inércias na distribuição de estabelecimentos e de emprego

Apesar de o número de estabelecimentos ter aumentado de 5.875, em 
2002, para 8.754 em 2016, em Campos, e de 2.858 para 4.925, nos mesmos 
anos, em Macaé, a distribuição dos estabelecimentos por setores de ativida-
des ficou muito pouco alterada ao longo do período em ambos os municí-
pios (RAIS, 2002-2016).

No que diz respeito à distribuição do emprego, pode-se constatar em 
Campos uma quase reprodução do emprego por setor de atividade entre 
2002 e 2016. A exceção é a indústria de transformação que passou de 12% 
do total do emprego em 2002 a 6% em 2016: este resultado não é a conse-
quência de uma dinâmica superior dos outros setores, pois em termos de 
dados absolutos Campos perdeu muito postos de trabalho neste segmento 
da economia. Em Macaé, alguns setores aumentaram o seu peso relativo na 
composição do emprego total entre 2002 e 2016, por exemplo, o transporte 
(+5 pontos percentuais), a administração pública (+5) e, sobretudo, o setor 
da saúde pública e dos serviços sociais (+67%), enquanto outros setores 
contribuíram negativamente, como a indústria extrativa (-5) e as atividades 
burocráticas privadas (-8,3). 

Tanto em termos de PIB e da sua composição, quanto em termos da 
composição setorial de estabelecimentos e de emprego é dif ícil constatar, nas 
economias campista e macaense,que tenha havido transformações estrutu-
rais notáveis, um pressuposto do desenvolvimento econômico.

Uma avaliação qualitativa do desempenho dos dois municípios

A evolução do IFGF dos dois municípios de 2002 a 2016 revela uma 
queda significativa de desempenho na gestão de seus orçamentos. Esta ten-
dência negativa no final do período pode ser explicada tanto pela repercus-
são da crise econômica nacional na escala local quanto pelas dificuldades do 
setor petrolífero do qual dependem muito os dois orçamentos municipais. 
As fracas performances dos últimos anos envolvem muitos municípios além 
daqueles estudados aqui. Desta forma, o município de Campos ganhou uma 
posição na colocação entre os municípios fluminenses ao longo dos anos. 
Ao contrário de Macaé que perdeu 11 posições no mesmo período, resulta-
dos péssimos, tanto intrínsecos como também relativos, decorrentes de sua 
maior especialização em petróleo.

Tratando-se do IFDM geral, observa-se que, entre 2002 e 2016, o índice de 
Campos melhorou em 7,2%, enquanto o de Macaé caiu 9,4%. Os dois muni-
cípios, entretanto, perderam várias posições no ranking estadual (Campos 5, 
Macaé 16), o que demonstra que as performances médias dos municípios do 
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ERJ foram acima das dos dois municípios, o que pode estar indicando que 
a dependência do petróleo trouxe crescimento, mas não desenvolvimento, já 
que o índice infere tanto no crescimento quanto no desenvolvimento4.

Os resultados dos dois municípios entre 2002 e 2016 mostram uma queda 
importante na área de emprego e de renda: - 8,9% em Campos, -36,8% em 
Macaé. Se Campos aumentou oito posições, Macaé perdeu 23 posições no 
ranking estadual, pois vários outros municípios do ERJ resistiram melhor à 
crise econômica geral. Na área da educação, os dados de 2016 revelam melho-
rias nos dois casos: Campos +22,7%, Macaé +10,9%. Mas, na medida em 
que os desempenhos dos demais municípios fluminenses foram superiores 
à dos dois municípios analisados, esses perderam espaço: Campos -2 coloca-
ções, Macaé –13. Por fim, na área da saúde as performances são contrastadas: 
Campos aumentou o seu índice em 9,8%, enquanto Macaé piorou em 0,5%. 
Estes resultados individuais explicam o rebaixamento relativo dos dois muni-
cípios: Campos -14 colocações, Macaé –13.

Para resumir todos estes resultados, tanto em função do IFGF quanto 
do IFDM, o posicionamento relativo dos dois municípios no conjunto de 
todos os municípios fluminenses revelou perda de posições, indicando um 
não espraiamento para o desenvolvimento humano.

Em parte, pode-se atribuir este resultado à importância dos recursos 
recebidos pelos dois municípios, a partir dos royalties e de participações 
especiais. De certa maneira, eles não ajudaram as prefeituras a planejarem 
políticas locais de direcionamento destas rendas e até podem parecer uma 
desvantagem em relação a outros municípios que não se beneficiaram destes 
repasses do petróleo.  O recebimento abundante dessas rendas, decorrente da 
exploração de recursos naturais, funcionou como uma espécie de armadilha, 
ou seja, o que a literatura denomina de doença holandesa (dutch disease), 
termo que indica o desestímulo ao investimento na indústria, prejudicando 
o desenvolvimento.

AS VICISSITUDES DOS TRÊS APLS

Ė possível identificar três dimensões ou significados do termo APL: (i) é 
uma marca, um selo, concedido por órgãos oficiais em favor de algumas con-
centrações locais de atividades que têm, a priori, um forte potencial de cres-
cimento e que, por isso, merecem atenção e apoio; (ii) pode ser beneficiada 
por programas de ações enquanto designada como APL; (iii) por fim, é um 
conjunto produtivo real e concreto, local, que pode evoluir graças aos apoios 
recebidos ou independentemente da manutenção ou não da marca APL5.
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As trajetórias dos APLs de Campos

No estudo minucioso, dedicado até a metade dos anos 2000 à economia 
de Campos dos Goytacazes, La Rovere e Carvalho (2005) lembraram que 
durante muito tempo as atividades do município eram relacionadas ao com-
plexo sucro-alcooleiro e que, já a partir de 1998, elas se reduziram inexoravel-
mente. E, se o setor agropecuário na participação do PIB local se manteve um 
pouco acima do mesmo setor no PIB fluminense, o crescimento das ativida-
des industriais foi limitado pela proximidade do estado do Espírito Santo 
que, na época, praticava uma política eficaz de incentivos fiscais para atrair 
novas plantas industriais. A perda de contribuição ao PIB municipal entre 
1996 e 2001 de 9,2%, expressava os principais desafios econômicos da cidade 
à véspera da chegada dos programas de APLs, que supostamente trariam 
uma nova dinâmica à região campista.

No início dos anos 2000, no município de Campos foram recenseados 
cinco projetos de apoio às atividades industriais e 12 projetos de apoio às 
atividades de base agrícola (agropecuária e agricultura irrigada), propostos 
por vários entes e esferas (privados e públicos) para ajudar o desenvolvimento 
e a melhoria dos cultivos de frutas. Constatou-se, por meio das entrevistas 
realizadas em 2019 que, a maioria destes projetos, dificilmente sobreviveu, 
e, quando foi o caso, foram perdendo o fôlego, como mostra a subseção a 
seguir.

O APL Frutificar6

Poderosa no setor agropecuário, e particularmente na produção de cana-
de-açúcar, a economia da região campista, já afetada pelas turbulências finan-
ceiras do país, enfrentou uma grave crise sucro-alcooleira no final dos anos 
1990, com a redução drástica e até o desaparecimento do programa Pro-álcool. 
A cadeia campista de produção de cana-de-açúcar e de álcool sofreu tanto 
que, enquanto 19 usinas atuavam nos anos 1970, apenas cinco funcionavam 
em 2004. Os projetos de irrigação, que na época eram de escala nacional, 
pois as autoridades federais visavam o aumento da produtividade agrícola e 
o alcance do mercado internacional, eram direcionados a vários subsetores 
agrícolas. O governo estadual, a Firjan e alguns órgãos especializados no apoio 
e no acompanhamento da agricultura consideravam que o desenvolvimento 
da produção irrigada, cana-de-açúcar e produção de frutas, podia se tornar a 
base da reconversão, pelo menos parcial, da região.

A substituição da agricultura tradicional seria um instrumento per-
tinente da sua revitalização na medida em que havia uma série de fatores 
positivos: condições de clima e solo favoráveis, consumidores domésticos e 
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estrangeiros cada vez mais comprando frutas tropicais, localização estraté-
gica da região em termos de transportes e de logística, presença de infraestru-
tura com qualidade. Todos estes pontos favoráveis justificavam colocar em 
prática programas de ação associando a fruticultura irrigada à agroindústria. 
Este processo elevaria o nível tecnológico na esfera produtiva, aumentaria 
consideravelmente o valor agregado do setor primário como a renda regional 
e, consequentemente, iria pôr fim ao êxodo rural (Meirelles Junior, 2015).

Assim, foram concebidos, formalizados e lançados dois programas com 
enfoque na fruticultura irrigada (além do programa Rio Cana): o programa 
Moeda Verde-Frutificar das autoridades estaduais – na época o governa-
dor era ex-prefeito de Campos e a região constituía a sua base eleitoral – e 
o projeto Frutificar da Firjan, que seguia um estudo prévio encomendado 
por este órgão que identificava a fruticultura irrigada como uma importante 
vocação regional. Na sequência, e com base nestas informações, não foi 
surpreendente que o polo da fruticultura de Campos se tornasse um APL, 
marca que devia, normalmente, consolidar e aumentar os recursos e os meios 
de apoio em prol do polo, o distinguindo de uma aglomeração qualquer de 
atividade.

Em 2014, a Firjan informava que o Programa Frutificar envolvia em torno 
de 1.000 produtores na região – bem além do município de Campos. Mas, 
Meirelles Junior (2015) contou apenas 13 agricultores ativos no projeto. O 
mesmo pesquisador “...não verificou nas entrevistas uma ação que objetivasse 
a integração dos produtores da região...” (ibidem, p. 160).

O cultivo de abacaxi se tornou a principal produção, mas a falta de qua-
lidade e o tamanho das frutas não favoreceram uma comercialização lucra-
tiva. Um dos entrevistados, em 2019, acrescentou que o abacaxi produzido 
localmente não cabia na máquina de processamento da empresa integradora, 
forçando essa a comprar as frutas em Tocantins. As produções de maracujá 
e de goiaba diminuíram (Meirelles Junior,2015). As falhas no manejo das 
culturas fizeram com que o programa convidasse um professor da Universi-
dade Federal de Viçosa (UFV), de Minas Gerais, para orientar os agricultores, 
sobretudo na produção de abacaxi. Não se pode esquecer ou subestimar um 
fator limitante de produção e produtividade que é o fator fitossanitário: cada 
tipo de plantio e de frutas foi acometido de pragas e doenças diversas.

Os atores do setor e outros entrevistados, em 2019, lamentaram que o 
Programa Frutificar tivesse sido concebido e colocado em prática sem levar 
em conta a cultura rural local, as opiniões dos agricultores e as práticas 
deles. Essas eram bem diferentes da produção irrigada, ou seja, se tratava 
de um projeto imposto de cima para baixo (top – down). Daí os problemas 
encontrados já no início e no decorrer do Programa. Um dos resultados não  
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esperados, e até contrário ao espírito deste tipo de programa, foi que os atra-
vessadores se tornaram parceiros nas vendas das frutas com o risco de “mani-
pulação” de preços.

Inicialmente celebrada como empresa âncora do processamento de frutas 
e gerando muitas esperanças para contribuir à expansão da nova cadeia local, 
a Bela Joana se destacou já no início do projeto como a principal empresa de 
processamento de frutas em Campos contratando em torno de 100 empre-
gados e faturando mais ou menos R$ 10 milhões (Britto,2004).  Mas, esta 
empresa enfrentou vários problemas e encerrou as suas atividades em torno 
de 2010, devido às dificuldades para escoar os produtos que já não tinham 
boa aceitação pelo mercado. Em seguida, a planta industrial foi arrendada e 
reinaugurada em 2013 e voltou a funcionar, mas sem processar frutas locais. 
Com um nome novo (Unidrinks, estabelecimento local da Fábrica de Sucos 
da Arbor Brasil), a planta utilizava nos últimos anos polpa de frutas prove-
nientes de outros estados brasileiros (MEIRELLES JUNIOR, 2015). 

Apesar dos financiamentos disponíveis, muitos deles não foram mobili-
zados. O polo podia ainda se beneficiar da ajuda de um conjunto de quadros 
e técnicos qualificados da Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
RJ (Emater-Rio) e das estações experimentais da Empresa de Pesquisa Agro-
pecuária do Estado do Rio de Janeiro - Pesagro-Rio (BRITTO, 2004). As 
entrevistas, entretanto, confirmaram a dificuldade para integrar os progra-
mas de irrigação por falta de agentes e técnicos para o aprendizado dos pro-
dutores que tinham origem na produção de cana.

A fraca trajetória do APL, pelo menos da sua fase “industrial” pode ser 
resumida por alguns dados quantitativos. No município de Campos, o 
número de estabelecimentos formais pertencentes à categoria “fabricação de 
conservas de frutas” oscilou de 2 a 4 entre 2002 e 2016 com um pico de 5 em 
2006 e em 2009. Na mesma categoria de atividade econômica, o volume de 
empregos formais era de 185, em 2002, e 195, em 2003, e não parou de cair 
chegando a 44, em 2011. A retomada observada em 2012 e 2013 (112 e 122 
postos de trabalho, respectivamente) não foi duradoura, pois nos anos 2015 
e 2016 o número de empregados era de 91 (RAIS, 2002-2016).

As explicações do fracasso e do desaparecimento do APL 

Já nas primeiras fases da fruticultura irrigada a literatura identificou 
falhas e limites. Levando em conta um período de mais de 10 anos de fun-
cionamento do projeto, um alto especialista da fruticultura, entrevistado em 
Campos, afirmou que uma série de ações em favor do programa, de 1999 
a 2013, não se efetivaram por várias razões: descontinuidade do programa, 
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fortalecimento concorrencial da cadeia do petróleo e falta de mão-de-obra 
no campo. 

A descontinuidade da política pública prejudicou o Projeto em todas 
as suas dimensões. O governador que idealizou o programa saiu por causa 
da campanha presidencial; a vice-governadora que o sucedeu não deu con-
tinuação ao apoio estadual e a nova equipe desconhecia o setor e as ações 
para a fruticultura; por fim, a vice-governadora foi eleita e não deu o mesmo 
impulso que no início do projeto, reduzindo as verbas direcionadas para o 
setor.

Com a rapidez, para não dizer a precipitação, da implementação do 
projeto ignorou-se os devidos cuidados necessários. Todos os entrevistados 
caracterizam o Projeto como fundamentalmente político, decidido sem a 
necessária consulta à sociedade que seria impactada. A planilha de custos da 
empresa que fez o estudo prévio era incompleta, com objetivos ambiciosos 
demais e cálculos e estimativas dos preços dos produtos, das produções e da 
produtividade sem bases robustas.

Havia também falhas institucionais que não facilitaram a condução do 
projeto ao longo do tempo. Nas agências de apoio e de assistência como, por 
exemplo, o Sebrae: o frequente turn-over das equipes locais impediu a trans-
missão das informações sobre o programa e de conhecimento sobre as ações 
já desenvolvidas anteriormente, o que causou uma perda de memória do 
órgão, uma descapitalização institucional. Ademais, o Sebrae se mobilizou 
para um outro programa (Produção Agroecológica Integrada Sustentável) 
dedicando menos atenção e meios para o Frutificar e, recentemente, segundo 
um entrevistado, para o desenvolvimento do Porto de Açu no município 
vizinho de São João da Barra.

As instituições envolvidas, quaisquer que sejam os aspectos e as áreas de 
apoio e intervenções, foram numerosas7. Apesar desta concentração institu-
cional, e mais provavelmente por causa dela, a devida coordenação entre os 
órgãos não foi assegurada e organizada. Esta falha fundamental também foi 
percebida já nos primeiros anos do projeto por La Rovere e Carvalho(2005), 
aspecto confirmado mais tarde por Meirelles Junior (2015).

A ausência de competências municipais no setor dificultou a susten-
tação da fruticultura irrigada pelas autoridades e pelos serviços locais. No 
município, as iniciativas em favor das atividades agrícolas sofreram da falta 
de articulação entre elas. As autoridades municipais limitaram o seu papel 
em acompanhar as iniciativas do ERJ e da Firjan seja por falta de experiência 
na gestão de projetos de desenvolvimento seja por falta de capacitação das 
secretarias locais. Esta postura municipal inexpressiva não facilitou a integra-
ção institucional das ações desenvolvidas em torno da fruticultura irrigada.  
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Na prefeitura de Campos, não havia especialistas do setor e servidores de car-
reira envolvidos na agricultura irrigada e tampouco na fruticultura irrigada, 
mas sempre colaboradores sem concurso público que desconheciam esta área 
de atividade. A prefeitura durante muito tempo não tinha o cadastramento 
dos agricultores do município. Reforçando esta situação, alguns entrevista-
dos da cidade de Campos lamentavam a longa falta de interesse da prefeitura 
para com os setores locais de atividades.

A falta de organização dos produtores para, por exemplo, mutualizar 
compras de insumos e vendas das produções evidentemente não ajudou o 
desempenho do projeto. A Emater-Rio tentou incentivar a criação de uma 
associação de produtores, sem sucesso. Assim, os fruticultores ficaram sem 
associação e sem cooperativa que incentivassem as ações coletivas do APL.

Não devemos ignorar um fato do contexto local: houve um movimento 
contínuo de migração para a indústria do petróleo na região, motivado pelas 
condições de trabalho, consideradas bem mais brandas do que o cultivo no 
campo; os agricultores tinham, em média, uma idade avançada e os seus 
filhos não queriam continuar a atividade extremamente cansativa e pouco 
remuneradora, comprometendo o futuro das produções agrícolas – incluí-
das as das produções irrigadas.

O programa sofreu paradoxalmente de um conforto financeiro desesti-
mulador: o enorme e crescente volume arrecadado dos royalties do petró-
leo pelo município a partir dos anos 1990 até a metade dos anos 2010. Essa 
abundância de rendas, segundo o imaginário local, podia sustentar e finan-
ciar novos e importantes investimentos e desestimulou o planejamento e 
outras formas mais estruturantes de desenvolvimento.

Finalmente, constatou-se que não existia, no município, uma governança 
mínima para se iniciar uma organização de um arranjo produtivo local. 
Alguns dos nossos entrevistados em Campos notavam que, para que um 
APL passe a existir, deveria preexistir na prática um verdadeiro arranjo pro-
dutivo; do mesmo modo, os mesmos duvidam das supostas vantagens de per-
tencer a um APL; por fim, comentam que a marca APL é mais uma palavra 
de moda que passou. Nem mesmo a Câmara Estadual de APLs mencionou 
o APL de fruticultura irrigada na lista de APLs do ERJ que acompanhava o 
convite da Secretaria da Casa Civil e Desenvolvimento para o 9º Encontro de 
APLs do ERJ, no dia 28 de novembro de 2017.

O APL de cerâmica vermelha8

A produção de cerâmica é uma atividade tradicional na região campista, 
e é uma importante atividade industrial ao lado da economia açucareira. 
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Os principais produtos fabricados no município são os tijolos, as telhas, os 
blocos de vedação e os acabamentos. Esta atividade está ligada à construção 
civil, que influencia as variações dos volumes produzidos tanto nas fases de 
crescimento da demanda quanto nas fases de crises das empreiteiras priva-
das e dos investimentos públicos. Em Campos, durante muito tempo houve 
concentração desta atividade, considerando o ERJ como um todo. Este fato 
associado a outros fatores favoráveis justificaram a seleção deste polo pro-
dutivo como APL. Já em 2001 existiam uma centena de empresas micro e 
pequenas formais neste setor que empregava 1.862 pessoas com carteira assi-
nada. No mesmo ano, conforme Britto (2004) o volume de postos de traba-
lho formais e informais alcançou em torno de 5.000 e o pesquisador estimava 
os postos indiretos em torno de 25.000.

Como foi observado em outras regiões do Brasil – por exemplo, no Vale 
dos Sinos no Rio Grande do Sul, onde a aglomeração das empresas de calçado 
se beneficiou de uma mão-de-obra que intercalava o seu emprego na indús-
tria com trabalhos no campo segundo as estações do ano – o setor ceramista 
de Campos, também se aproveitou disso, o que deu a ele, ao mesmo tempo, 
uma grande flexibilidade e um meio de conter a folha de pagamento nos 
custos de produção em períodos de baixa atividade. Com efeito, uma parte 
importante dos trabalhadores ceramistas trabalha também na cadeia açuca-
reira nos campos de cana-de-açúcare nas usinas na estação do ano em que ela 
precisa de grande contingente de mão-de-obra. Como em qualquer atividade 
humana, o polo não é isento de contradições, pois ao mesmo tempo em que 
os ceramistas aproveitam uma mão-de-obra flexível e barata, eles consideram 
que a desqualificação do pessoal era e é a principal dificuldade das empresas 
(COUTINHO, 2005-2006).

Em meados dos anos 2000, o polo cerâmico de Campos era considerado 
como o segundo maior produtor de tijolos do Brasil. A partir do município, 
saíam diariamente em torno de 400 caminhões carregados de mercadorias 
para os mercados do Grande Rio, Sul Fluminense, Zona da Mata mineira 
e o estado do Espírito Santo (RAMOS, ALVES & ALEXANDRE, 2006).

A matéria-prima é originária da exploração dos abundantes sedimen-
tos argilosos no sudeste do município, perto da foz da Paraíba do Sul, que 
são beneficiados dos movimentos do mar e das inundações. A maioria dos 
empresários são proprietários das jazidas, os demais arrendam áreas de explo-
ração (ibidem p. 31). As fábricas, constituídas principalmente dos fornos e 
das áreas de secagem são quase que todas concentradas em uma mesma zona 
no sul da cidade de Campos, o que facilita as trocas de informações e de 
opiniões entre os profissionais e concretiza e favorece certa solidariedade da 
classe.



211v.8, n.2, p.197-225, 2020

O Desenvolvimento para Além dos Arranjos Produtivos Locais (APLs)

O sistema de produção já analisado em meados dos anos 2000 não mudou 
até recentemente9: os fornos são de seis tipos, mas a principal diferença tec-
nológica entre os produtores pode ser caracterizada por uma minoria de cera-
mistas que usam processos de produção atualizados (fornos túneis, secadores 
e outras estruturas automatizadas) e a maioria que trabalha de forma rudi-
mentar. A queima se faz, na maior parte dos casos, com lenha e óleos com-
bustíveis; os resultados são assim descritos pelos especialistas: “pouca unifor-
midade das peças, geometria irregular e baixa resistência” (RAMOS, ALVES 
& ALEXANDRE, 2006, p 32). As perdas pesam em termos de custo dos 
produtos comercializados.

Os ceramistas de Campos dispõem de um sindicato muito bem estrutu-
rado dos quais são membros mais de 80% dos fabricantes. O órgão de defesa 
e representação dos interesses da classe tem várias ligações formais e é bem 
conhecido e reconhecido pelas entidades públicas e agências de apoio (pre-
feitura, ERJ, Firjan, Sebrae, Universidades).

Após um longo período de expansão, o polo campista de cerâmica 
enfrentou nos últimos anos problemas endógenos e exógenos que, em con-
junto, desanimaram o setor. Com efeito, e para resumir de forma simples a 
evolução da produção local, os estabelecimentos formais, que eram 106 em 
2002 aumentaram gradativamente até atingir 132 em 2012; de 2012 até 2016 
o número diminui em 11 unidades (121) e em 2019, na visita de campo, o 
número era de 114. Do lado do emprego,em 2002, existiam 1.957 postos 
formais de trabalho, que cresceram ano após ano elevando o pico em 2013 
para 3.096 trabalhadores; em seguida, aconteceu uma queda gradativa até 
2016 com 2.299 empregos (RAIS, 2002-2016). O Sindicato, entrevistado 
em 2019, informou que, neste mesmo ano, o número tinha crescido– em 
torno de 3.000 – e, que havia mais ou menos 9.000 empregos indiretos, estes, 
em sua maioria, informais. Os empregados são oriundos, em sua maioria, do 
município (95%), o que sugere a importância do setor para a formação da 
renda local e a movimentação do comércio campista. Em 2019, o sindicato 
das cerâmicas avalia que as empresas trabalham com 60% da capacidade de 
produção ocupada, esta taxa reflete a conjuntura pouco favorável.

Na verdade, são várias as dificuldades encontradas pelo polo de cerâmica. 
Do ponto de vista interno, um dos problemas do setor, não novo, mas dura-
douro e que pesa sobre o desenvolvimento das unidades de produção, é o 
custo do transporte. Sabe-se que atualmente a quase totalidade (95%) da pro-
dução é vendida fora do município (Rio de Janeiro, Espírito Santo e Minas 
Gerais). O que significa que as localizações dos compradores estão mais ou 
menos à 300 km de Campos. Segundo o sindicato, são 700 caminhões que 
transportam regularmente os produtos que têm uma relação peso/unidade 
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muito elevada. Este transporte é realizado por empresas terceirizadas (80%) 
e 20% dos veículos pertencem aos fabricantes. Esta última taxa configura o 
nível mínimo necessário para que os ceramistas não dependam da disponibi-
lidade de caminhões de terceiros.

Outro problema do polo é a fonte de queima, cujas condições técnicas 
tradicionais (principalmente a lenha) explicam a baixa qualidade dos pro-
dutos, resultando na ausência de uniformidade e perdas importantes o que 
limita a competitividade do setor. Das 114 empresas em funcionamento, 
só 25 têm equipamento de gás natural, mas apenas uma empresa usa real-
mente esta fonte de energia, que favorece um melhor processo de queima e, 
por consequência, uma produção com qualidade superior. Trata-se de uma 
empresa de fabricação de telhas com alta qualidade cujo valor agregado é 
suficientemente elevado para poder compensar as despesas de gás. Apesar 
da Lei estadual 3.916 que previa a redução de 12% na alíquota do Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias do gás utilizado na queima dos tijolos e de 
20% no preço do produto, observamos que a quase totalidade dos fabrican-
tes não aderiram a este dispositivo fiscal (RAMOS, ALVES & ALEXAN-
DRE, 2006). Segundo o Sindicato, no início da chegada do gás o preço era 
atrativo, mas pouco a pouco aumentou até que agora usar gás custa 40% a 
mais do que a lenha. Em São Paulo, o gás é mais barato do que em Campos, 
apesar de o gás ser proveniente da região fluminense. 

Outro fato exógeno restringe as perspectivas de retomada do crescimento 
do polo. Um destino tradicional e importante das cerâmicas era a constru-
ção civil. Nesta área, os municípios do ERJ, compradores públicos habituais, 
têm enormes dificuldades financeiras e estão à beira da falência. Ao mesmo 
tempo em que surgiu a crise das finanças públicas, aconteceram algumas 
mudanças nas técnicas de construção que fez com que, por exemplo, o con-
creto substituísse os produtos tradicionais do polo.

Para continuar nesta série de dificuldades, existe em Campos um Labora-
tório que fazia análise, avaliação e certificação de produtos das empresas de 
cerâmica. Este Laboratório, que era credenciado, está fechado. Ele depende 
da Fundação de Apoio à Escola Técnica (FAETEC). A consequência disto é 
que, quando é necessário fazer análises, os produtos são mandados para Três 
Rios, município do ERJ, longe de Campos, na rota do Rio de Janeiro para 
Juiz de Fora (MG).

Um dos entrevistados relatou que houve no passado uma política de cons-
trução de casas populares planejada pelo governo estadual. A ideia inicial era 
que os produtores locais forneceriam os produtos, porém, na execução do 
projeto, quem ficou com a demanda foi uma grande empresa da construção 



213v.8, n.2, p.197-225, 2020

O Desenvolvimento para Além dos Arranjos Produtivos Locais (APLs)

civil que utilizou blocos “pré-moldados”. Este fato é ilustrativo dos fatores 
que prejudicaram o desenvolvimento dos produtores locais. 

Por fim, não menos importante, o modo extrativista da produção da 
matéria-prima, o uso da lenha para a queima, e o lançamento na atmosfera 
de resíduos tóxicos, são elementos da problemática ambiental que justificam 
legislações ambientais cada vez mais restritas (COUTINHO, 2005-2006) e 
influenciam negativamente o desenvolvimento do APL.

As razões do fracasso do APL

O reconhecimento oficial do APL se deu no ano de 2005, e as ações de 
apoio foram iniciadas pouco tempo depois. O Sebrae de Campos concebeu 
as ações depois de fazer alguns estudos prévios e conversar com o Sindicato. 
Entretanto, a adesão das empresas foi baixa, somente 30 a 35 empresas sindi-
calizadas, isso representava mais ou menos um terço do total. As ações diziam 
respeito às áreas de informação, de capacitação dos empresários, e de comer-
cialização. O conjunto das intervenções se enquadrava em um programa de 
“treinamento das empresas”. Um resultadodos apoios recebidos foi a criação 
da Central de Compras e Vendas. Mas, também neste caso, menos de uma 
dezena de empresas trabalham hoje com esta Central.

As ações do Sebrae desapareceram gradativamente e finalmente acabaram 
entre o final de 2014 e o início de 2015, por causa da crise da construção 
civil. Esta crise desmotivou muitos empresários. Todavia, os ceramistas pre-
cisam ainda de capacitação, mas o Sindicato vê uma barreira na relação com 
o Sebrae Campos, que não parece interessado na retomada das intervenções 
de apoio.

Nos últimos anos, foi lançada a Rede Campos da Cerâmica (RCC), que 
substituiu em parte o APL. Mas, apenas 14 empresas estão vinculadas a 
esta Rede, por causa da crise da construção civil e da queda da produção, os 
empresários deixaram de ter interesse em participar de ações coletivas.

A modesta retomada do crescimento a partir de 2016 não foi suficiente 
para compensar a queda da produção de cerâmica: nos últimos quatro anos, 
a queda acumulada foi de 30%. Assim, uma taxa de crescimento de mais ou 
menos 6% por ano seria necessária para consolidar um ciclo de recuperação, 
o que não é o caso.

Um entrevistado, conhecedor do polo, observou que a dimensão local 
desta aglomeração é importante na medida em que os fabricantes atuam lado 
a lado em um perímetro bem delimitado, e que a matéria-prima fica na pro-
ximidade das unidades de produção o que poderia favorecer as ações coope-
rativas entre os produtores. Mas, a ausência de o menor indício de divisão do  
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trabalho entre os produtores não justifica denominar o polo como um arranjo 
produtivo. Como foi o caso da fruticultura irrigada, o ex-APL de cerâmica 
de Campos não foi mencionado na lista de APLs do ERJ por ocasião do 9º 
Encontro de APLs do ERJ, em 2017.

A trajetória do APL Petróleo e Gás de Macaé10

Desde os anos 1980, as atividades de prospecção e depois de exploração, 
cada vez mais intensificadas pela Petrobras, a decisão de escolher o porto de 
Macaé para abastecer as plataformas e os barcos nas jazidas offshore e de tornar 
o município sede terrestre das operações da estatal, destacaram a enorme 
defasagem entre as exigências técnicas do pessoal atuando nestas atividades 
extrativas e nas indústrias afins e o medíocre nível de formação, capacitação 
e qualificação de milhares de pessoas, locais ou vindo de fora, procurando 
emprego e boa renda neste setor econômico. A chegada à cidade de empresas 
internacionais logo depois da abertura ao setor privado do regime legal da 
exploração do petróleo, e, por fim, a instalação de estabelecimentos fornece-
dores de máquinas e equipamentos especializados e de unidades prestadores 
de serviço à cadeia amplificaram-se no fim dos anos 1990 e“... abriu [se] uma 
espécie de mercado muito proveitoso e lucrativo de oferta de apoio aos emprega-
dos e às empresas” (FAURÉ, 2005, p. 271).

Assim, no início dos anos 2000, surgiram em Macaé, capital do petróleo, 
uma infinidade de projetos e programas de apoio, dos mais modestos e pon-
tuais até os mais estruturados e de longa duração cobrindo o mais largo espec-
tro das necessidades de formação, capacitação, assistência técnica e gerencial 
não só das unidades envolvidas na cadeia do petróleo, como também dos 
estabelecimentos fora da cadeia, comércios e serviços, oficinas e lojas tradi-
cionais ou recentemente instalados para participar da economia local e da 
prosperidade extrativa.

À Macaé foi outorgada a marca APL Petróleo e Gás (P&G) pelas institui-
ções federais e estaduais. Dentro das numerosas e diversificadas iniciativas de 
apoio e assistência, quatro foram fundamentais na concretização e na oferta 
dos serviços de ajuda resultantes da concessão do título de APL: Rumo à 
ISO 9000, Programa Qualidade Rio, Capacitação das Empresas Industriais, 
Capacitação de Fornecedores do P&G. Fauré (2005) os estudou tendo em 
vista suas importâncias com relação ao conteúdo dos apoios em relação à 
cadeia, o tamanho dos públicos-alvo, e a antiguidade dos programas. Todos 
eles foram colocados em prática ao longo dos anos 2000. Eles contribuíram, 
sem dúvida nenhuma, ao aumento da qualificação do pessoal das empresas e 
até dos empresários. 
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Mas, a eficiência dos apoios ficou longe do ideal. Com efeito, Fauré 
(2005), com base em um extenso questionário junto às 150 pequenas e 
médias empresas instaladas em Macaé, demonstrou que só 10% dos empre-
sários entrevistados afirmaram terem sido beneficiados por programas  
de apoio, resultado fraco em função dos numerosos projetos atuando no 
município11. 

Quanto à oferta de apoios dos principais programas mencionados acima, 
pôde-se perceber a superposição destes e falta de articulação entre as respec-
tivas atividades. O sistema geral de apoio em Macaé careceu de governança, 
que era indispensável devido à oferta de apoio diversificada e oferecida por 
várias instituições. De forma geral, os empresários que participaram dos 
programas de apoio, principalmente aqueles que apenas presenciaram pales-
tras e conferências pontuais, reconheceram pouco mérito nos programas, e 
efetividade no desempenho dos seus negócios, segundo os entrevistados.

No mesmo período, houve em Macaé grandes esforços também para mul-
tiplicar o número de escolas, de colégios e de faculdades em face da demanda 
crescente por educação. O que contribuiu para o aumento do capital humano 
no município e região. 

As razões do fracasso do APL

Como o Brasil, Macaé sofreu a partir de 2014, como visto na primeira 
seção, de uma queda espetacular das atividades econômicas, conduzindo o 
país à mais importante recessão da sua história moderna e com consequên-
cias dramáticas em termos de desemprego e de perda de renda das famílias. 
Mas, a crise apresentou em Macaé características peculiares. Em valores cor-
rentes, o PIB municipal perdeu 16% de 2014 para 2015 e 19% de 2015 para 
2016. O setor mais afetado foi a indústria – incluídas as atividades extrati-
vas vinculadas à exploração do P&G – cuja queda foi de 43% entre 2014 e 
2016. A fraca retomada depois de 2016 não compensou as perdas anteriores. 
Enquanto, o PIB per capita macaense tinha obtido o seu auge em 2014 (coe-
ficiente multiplicador de 2,59 em relação ao ano de 2002) o mesmo indica-
dor caiu drasticamente ao coeficiente de 2,04 em 2016 por causa do impor-
tante crescimento demográfico que não parou nos anos críticos (+71% de 
2002 a 2016). O número de estabelecimentos formais, que aumentava cada 
ano desde 2002, diminuiu em 159 unidades de 2014 para 2016. O emprego 
formal, que praticamente tinha triplicado de 2002 a 2014, foi reduzido em 
35.000 postos entre 2014 e 2016. As atividades extrativas, as mais impac-
tadas, perderam 26% de postos de trabalho entre estes dois anos (HASEN-
CLEVER & FAURÉ, 2019).
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Além dos efeitos conjunturais e macroeconômicos, o fato de o municí-
pio ser especializado na economia do petróleo contribuiu para provocar esta 
enorme baixa nas atividades locais: a queda de mais ou menos dois terços do 
preço do barril de petróleo no mercado internacional; os problemas finan-
ceiros e judiciários da Petrobras que reduziram a sua capacidade de investi-
mentos; a diminuição gradativa da produção das jazidas maduras por terem 
sido exploradas há mais de 20 ou 30 anos12. O orçamento da prefeitura sofreu 
uma queda considerável das suas receitas, limitando assim as suas margens 
de manobra para investir e ajudar financeiramente programas e projetos. 
Com efeito, os royalties e participações especiais que atingiram em torno 
de 57% das receitas orçamentais em 2006 diminuíram em 46% entre 2014 e 
2016, representando apenas 15% do orçamento municipal neste último ano 
(KEHL & WAGNER, 2019)13.

Em 2015, para enfrentar a crise financeira, a prefeitura demitiu vários 
celetistas, cancelou centenas de cargos comissionados, reduziu a folha de 
pagamento dos demais funcionários, reduziu drasticamente o número de 
secretarias municipais e de autarquias, diminuiu fortemente os meios de 
funcionamento cotidiano da “máquina” pública (veículos, dentre outros), 
e o prefeito e vice-prefeito, assim como os secretários que se mantiveram, 
tiveram suas remunerações reduzidas, para dar o exemplo da necessária e 
nova austeridade (GARABINI, 2015).

O conjunto destes infelizes eventos gerou impactos sobre os programas 
de apoio oferecidos no APL P&G de Macaé, que já não tinham a mesma 
densidade e a mesma força que no início dos anos 2000. De fato, foi possível 
constatar que em 2016 os principais programas de apoio apresentados nos 
desenvolvimentos anteriores (ISO 9000, Qualidade Rio) desapareceram e os 
programas voltados à capacitação continuaram de forma mais pontual, ou 
seja, respondendo apenas às demandas das empresas.

Como foi o caso dos dois APLs de Campos, o termo APL desapareceu 
progressivamente do vocabulário dos responsáveis das agências e balcões 
locais de desenvolvimento. Outra expressão surgiu para designar o aglome-
rado de empresas em torno da cadeia do P&G e as ações empregadas em favor 
delas. Pouco a pouco se falou de Rede Petro-BC, apesar desta entidade existir 
desde os anos 2000, ganhou força a partir do enfraquecimento das ações 
voltadas ao APL. A Rede se apresenta como “uma associação de empresas 
certificadas segundo normas reconhecidas nacional e internacionalmente pelo 
mercado de petróleo, gás e energia” (Rede Petro Rio, 2019, p. x). A sua missão 
é fomentar negócios e dar visibilidade às empresas associadas. O espaço utili-
zado é cedido pela Firjan e as questões financeiras são geridas pela Associação 
Industrial e Comercial de Macaé.
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DISCUSSÃO

O desaparecimento, e até a extinção, dos três APLs estudados não é espe-
cífico da região norte-fluminense. A Política de APLs, e os programas surgi-
dos a partir de 2004, praticamente se extinguiram em torno de 2014 através 
de um refluxo geral causado por um conjunto de fatores adversos: crise finan-
ceira, déficit fiscal dos entes da federação, Núcleos estaduais de APLs menos 
ativos, problemas de governança dos dispositivos locais e fraco protagonismo 
dos atores, resultados pouco satisfatórios, avaliações objetivas raras, novas 
preocupações e novos rumos da economia nacional. Resultados que ilustram 
a falta de um projeto maior de desenvolvimento, como o apontado por Car-
leial (2014) e Bacelar (2013) na introdução, que permitisse o enfrentamento 
concatenado de todos estes fatores adversos.

A evolução negativa dos três APLs analisada anteriormente, produto 
das dificuldades e de limites internos e de fatores externos, do afastamento 
dos órgãos de apoio e da decadência das políticas e dos programas, teve forte 
influência também do baixo dinamismo dos contextos municipais apresen-
tado na primeira seção. Os municípios demonstraram poucos avanços em 
termo de crescimento e a fortiori ainda menos em termo desenvolvimento 
econômico e humano. 

Assim, é possível observar que os APLs estudados aqui não aproveita-
ram os efeitos positivos da longa primeira fase de expansão das economias 
municipais para estabelecer um projeto de mudanças estruturais e melhoria 
do bem-estar das populações. A falta de integração dos projetos nos tecidos 
locais de atividades, ligações a montante e a jusante e articulações setoriais 
débeis, a ausência de governança e o ritmo inadequado dos projetos de infra-
estrutura podem ser, em parte, as causas da falha da Política de APLs, con-
forme discutido nas subseções a seguir.

As potencialidades não exploradas: os polos sem a marca APL

Pode-se afirmar, portanto, que os APLs estudados não tiraram proveito 
do contexto econômico favorável até os anos 2012/2014. Além disso, os 
municípios de Campos e Macaé perderam provavelmente a oportunidade 
de adensar os tecidos locais, apostando sobre outras concentrações de ativi-
dades, outras especialidades que poderiam provocar certa emulação holística 
em cada cidade e estimular os APLs investigados. Apesar dos setores de ati-
vidades serem diferentes entre os APLs e os outros polos, as trocas e ligações 
entre eles teriam sido possíveis, mas não foram encorajadas.

Existe em Campos um polo moveleiro cujo potencial de crescimento foi 
identificado já no início dos anos 2000 por La Rovere e Carvalho (2005). 
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Atualmente, 200 estabelecimentos atuam neste setor e um pouco mais de 40 
estão associados ao sindicato da classe. Dentre os associados, somente cinco 
ou seis fabricantes interagem regularmente, por exemplo, compartilhando 
insumos. A principal produção é a fabricação de móveis escolares (sobretudo 
mesas e cadeiras). Ė um setor impulsionado pela demanda direcionada às 
unidades e não pela oferta de produtos; com efeito, os fabricantes acompa-
nham os editais municipais da região e atendem às encomendas. O processo 
de fabricação não dá espaço para a divisão do trabalho e a especialização das 
fases: no caso de grandes licitações e editais os fabricantes produzem juntos, 
mas cada um produz uma parte equivalente da produção final. Algumas ope-
rações de fabricação são mais intensivas em mão-de-obra, pois essa é consi-
derada mais eficiente do que equipamentos técnicos e máquinas (caso, por 
exemplo, da solda). Representantes do polo não viram benefício em solicitar 
a marca APL. Estas opiniões, na verdade legítimas, sobretudo conhecendo 
os problemas dos APLs, não impede de pensar que, no passado, um plano de 
apoio poderia, além de ações específicas (alterar a lógica do sistema produ-
tivo impulsionado exclusivamente pela demanda, diversificar a produção em 
termo de produtos, de matéria prima, de design, integrar mais tecnologias, 
estimular a cooperação interna), suscitar ou reforçar algumas relações com 
outros setores locais de atividade. Difícil imaginar que nenhuma sinergia 
fosse possível.

O município de Campos se distingue pela presença de um denso con-
junto de estabelecimentos de ensino superior, de centros de pesquisa e de 
laboratórios com grande qualidade, e cuja fama abrange toda região. Até 
agora, todavia, se trata mais de um acúmulo de instituições do que um ver-
dadeiro polo que necessitaria de uma governança geral. Esta situação não 
potencializa todos os benefícios coletivos e sociais que o setor poderia ganhar 
com ações coletivas

Por fim, a cidade de Campos acolhe muitas entidades que têm a ver com 
a área da saúde: universidades e faculdades, públicas e particulares, laborató-
rios de análise, hospitais, clínicas, centros de saúde, oficinas de enfermagem, 
ambulâncias e profissionais de saúde. Será que todas as oportunidades para 
ampliar as relações e facilitar ligações com outros setores foram aproveitadas? 
A perspectiva de desenvolver no município um tipo de “turismo de saúde”, 
já identificada e relatada pelos entrevistados, conseguirá passar da ideia à  
realização?

Em Macaé, a pesca é um setor muito antigo e tradicional do município 
ao lado da agropecuária. Ela foi praticamente abandonada com a presença 
e as normas da Petrobras que limitou as áreas de retirada dos recursos da 
pesca. Mas, um acordo de bom entendimento aconteceu entre as duas partes. 
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A prefeitura, já nos anos 2000, ajudou centenas de pescadores para organi-
zá-los, melhorar as instalações, apoiar um sistema de assistência e de cursos 
profissionais. Mais recentemente, a prefeitura favoreceu a construção de um 
mercado de peixe, grande e moderno. A pesca constitui assim um polo real e 
dinâmico de atividade sem ter se beneficiado da marca de APL.

O desenvolvimento possível no futuro próximo

A partir das experiências de APLs relatadas anteriormente e das noções 
diferenciadas de crescimento e de desenvolvimento detalhadas nas seções 
anteriores é permitido esboçar algumas perspectivas de sucesso nas três eco-
nomias municipais. Ė evidente que alguns pré-requisitos serão necessários 
para passar de um esquema idealizado para a realidade concreta. Uma das 
condições será o retorno a um contexto geral favorável às decisões, ações e 
projetos, ou seja, a retomada do crescimento nas escalas nacional, estadual e 
local. Difícil imaginar que os programas de ação locais possam funcionar e 
provocar efeitos positivos de forma isolada sem relações às demais atividades 
econômicas como infelizmente até agora foi o caso de muitos APLs. Para 
ultrapassar a simples etapa de crescimento em direção a uma fase sustentável 
de desenvolvimento os programas de ação de verão alcançar certa dimensão, 
certa escala e ter um ciclo duradouro de vida e uma maior governança entre 
as várias escalas local, nacional e internacional.

Programas pequenos ou incipientes em Campos: o desafio de escalonar 
esses programas

Em Campos, é obvio que as atividades que foram objetos de APLs e os 
outros polos não contemplados com a Política de APLs descritos acima con-
tinuarão a animar as atividades econômicas do município e precisarão de 
atenção, de assistência e de apoio para não estagnar ou desaparecer. Existem 
atualmente vários programas da prefeitura para dinamizar o tecido econô-
mico local, propor ações de inclusão social, atender a demandas da popula-
ção. Entre eles, destaca-se o Fundo de Desenvolvimento de Campos (Funde-
cam) cuja atuação foi relançada depois de um período de dificuldades. Por 
iniciativa própria, e com a ajuda de programas como o Sistema de Gestão 
de Consultoria Tecnológica (Sebraetec), da Empresa Brasileira de Pesquisa 
e Inovação Industrial (Embrapii) e sem esquecer o papel da Companhia de 
Desenvolvimento Municipal de Campos (Codemca), as linhas de atuação do 
Fundo incidem nas áreas da economia solidária, da agricultura familiar, da 
fruticultura, da cana-de-açúcar e do empreendedorismo. Desde 2017, cerca 
de quatro mil pessoas se tornaram microempreendedores através da Casa do 
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empreendedor funcionando na cidade14. Uma linha de financiamento do 
Fundecam sustenta assim vários tipos de apoio.

Ė evidente que estas iniciativas são totalmente legítimas e necessárias. 
Entretanto, elas não podem rivalizar com o alcance de políticas públicas de 
desenvolvimento e estão sendo implementadas em um contexto de queda 
das transferências governamentais e de royalties e de dificuldades nas contas 
públicas municipais. Portanto,para evitar que elas sejam apenas de cunho 
assistencialista ou paliativas a pauta de ações do Fundecam deverá reforçar-
-se, atingir um público considerável, aumentar os recursos financeiros e fazer 
com que os pequenos empresários cresçam para sair da condição que os apro-
xima da informalidade.

Em Campos, o ecossistema de inovação está em processo de estruturação. 
Ele visa uma melhor articulação entre as instituições de ensino superior e de 
pesquisa, os serviços municipais e o setor produtivo para facilitar o surgi-
mento de novas empresas – diferentes das lojas dos comerciantes e oficinas 
dos artesãos tradicionais – e novos produtos a partir do desenvolvimento 
científico e tecnológico da região. Várias entidades participam: a prefeitura, 
o Sebrae, o Embrapii, o Instituto Federal Fluminense (IFF), dentre outras. 
Um dos desafios desta iniciativa será aproximar o meio universitário do meio 
empresarial, pois geralmente as relações entre eles são bastante problemáti-
cas. Se as dificuldades da transferência de conhecimento das universidades 
para as empresas são uma regra no mundo todo, o ecossistema campista de 
inovação poderá contribuir com a criação de um sistema produtivo moderno 
que integra cada vez mais conhecimento e tecnologia às atividades produti-
vas. Mas, para alcançar o sucesso, os obstáculos não são pequenos.

Os programas estruturantes em Macaé

Depois de ter enfrentado, além do contexto geral recessivo, uma profunda 
crise do setor petrolífero, Macaé está caminhando nos dias de hoje para uma 
nova fase de crescimento, que, na visão de alguns entrevistados na cidade, 
não será tão alta e triunfal quanto no passado. Este novo ciclo é baseado em 
projetos de grande amplitude e é resumido pelos dirigentes e gestores pelas 
expressões ‘capital do gás’, ou ‘cidade da energia e do conhecimento’.

O principal destes projetos é o Parque Térmico do Sudeste, que envolve 
a Agência Nacional de Energia Elétrica e outros atores e que é conside-
rado como essencial para o equilíbrio térmico do país. Concentrado em 
Macaé, o parque envolve Campos e São João da Barra. O gás é um recurso 
bastante abundante na região, que ao longo do tempo foi perdido por 
ter sido queimado offshore. A Unidade de Processamento de Gás Natural 
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está sendo licenciada no momento da presente pesquisa. Hoje, já existem 
cinco termoelétricas no município e a esperança é que novas rotas de gás 
desembarquem no território de Macaé para atrair novas plantas térmicas. O 
licenciamento de mais duas Unidades Termoelétricas (UTEs) estão em curso 
para atingir sete UTEs, no total, em Macaé. Além do duto que transporta 
o gás do terminal macaense de Cabiúnas para as térmicas o projeto de 
construção de um porto terrestre, o chamado Terminal Portuário de Itajaí, 
terá o papel de sustentar estes importantes empreendimentos na área do gás. 
Em torno destes, é esperada a instalação de empresas prestadoras de serviço. 
Esta perspectiva é uma possibilidade de compor uma base de manutenção 
industrial e da cidade tornar-se uma plataforma de conhecimento. É também 
uma forma de evitar que Campos e São João da Barra se tornem uma solução 
para a localização das novas empresas, ampliando a centralidade de Macaé na 
região norte-fluminense.

Estes programas são complementados pela implementação, em curso, do 
Complexo Logístico e Industrial de Macaé ligado por rotas de transporte 
novas ao Parque de Tubos; assim, será constituído um conjunto de plantas 
atuando nas operações onshore da indústria de óleo e gás no município. Além 
disso, a Petrobras, apesar de uma importante dívida, anunciou, no final 
de 2017, investimentos da ordem de 19 bilhões de dólares para a Bacia de 
Campos (G1, 2017) incluindo obras de recuperação e revitalização de poços 
maduros, a reforma de 39 plataformas e a instalação de quatro novas plata-
formas e seis novos blocos exploratórios.

Assim, e para nos limitarmos a esses projetos, alguns em andamento, 
outros planejados, podemos perceber a magnitude dos efeitos possíveis sobre 
a economia local com a contratação de milhares de trabalhadores e a chegada 
de novas plantas industriais. Se o conjunto destes projetos for colocado em 
prática haverá a oportunidade de forte crescimento e até de desenvolvimento 
de vários segmentos da sociedade municipal que se beneficiariam de mudan-
ças positivas frutos do novo período de expansão.

Mas, para atingir a este desejável patamar o município e a prefeitura 
deverão superar algumas dificuldades e atender às necessidades provocadas 
pelo tamanho e pelo ritmo do crescimento. Na área do petróleo, apesar de 
haver um bom entendimento entre a Petrobras e a prefeitura, se as insta-
lações são locais, a iniciativa e as decisões dos projetos são tomadas longe 
de Macaé, na sede da estatal. O papel municipal será o de acompanhar as 
intenções da Petrobras e das outras grandes empresas do setor para oferecer 
as infraestruturas sociais, educativas e sanitárias necessárias. Também, como 
foi o caso no período de prosperidade até 2014, haverá uma enorme necessi- 
dade de capacitação dos trabalhadores, além das formações e qualificações 
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organizadas pelas grandes empresas. A prefeitura está ativa para preparar e 
agilizar a realização dos projetos,tendo criado no dia de 23 maio de 2017 uma 
Comissão de Licenciamento Municipal com a participação de sete secreta-
rias. O objetivo é facilitar as licenças necessárias dos projetos considerados 
estruturantes e ao mesmo tempo planejar os investimentos municipais neces-
sários, buscando uma harmonia entre crescimento e desenvolvimento.

CONCLUSÃO

A primeira seção deste artigo indica que as economias de Campos e 
Macaé evoluíram inicialmente em um quadro geral de forte crescimento e 
que a queda dos PIBs, no fim dos períodos, coincidiu com – e provavelmente 
influenciaram – a redução dos interesses dos beneficiários em participar dos 
projetos e das agências de fomento para estimular os APLs que foram per-
dendo a sua força como Política.

As trajetórias e os resultados apresentados na segunda seção do estudo 
mostram como a relação entre os APLs e o desenvolvimento local é total-
mente incerta: as ações desdobradas e colocadas em práticas em cada APL 
não foram suficientemente numerosas, pertinentes, sólidas e contínuas para 
gerar efeitos positivos ao longo dos anos e dinamizar com sustentabilidade o 
conjunto das unidades de produção das aglomerações contempladas com a 
Política de APLs nos três setores. Constatou-se descontinuidade das políticas 
públicas, inclusive do Sebrae, a falta de capacidade estatal das prefeituras em 
várias áreas e até mesmo o uso político-eleitoral e ineficiente dos APLs.

Mas, esta constatação negativa sobre o resultado dos estudos de caso 
municipais e dos três APLs não esgota, na visão dos autores, a problemática 
do crescimento e do desenvolvimento. A presente pesquisa tentou mostrar 
que o crescimento – e às vezes o desenvolvimento econômico – existe ou 
pode existir fora ou apesar da política e dos programas de APLs, como foi o 
caso da cerâmica vermelha em Campos e do P&G em Macaé. Há uma vida 
econômica possível, e possivelmente bem-sucedida, sem a marca e os apoios 
da Política de APLs. Isso sugere que os planos de ação e os projetos de desen-
volvimento local não devem ser pensados como exclusivamente alavancados 
a partir do curso da economia local. Mas a busca do crescimento e, sobretudo 
do desenvolvimento econômico e humano é uma questão de opção política, 
no sentido nobre do termo, pois se trata de construção de uma estratégia de 
desenvolvimento não só local, mas regional e nacional. 

Porém, se existem fatores gerais conhecidos para impulsionar as ativida-
des produtivas, não existem receitas prévias universais e intertemporais para 
o crescimento e ainda menos para o desenvolvimento econômico e humano, 
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resultado de vontade estratégica, de mobilização de recursos humanos e 
materiais e de oportunidades aproveitadas ou não. Cada situação é peculiar, 
pois são vários fatores que condicionam a gestão, a governança, o futuro de 
cada aglomeração de atividade. 

Existem obviamente certas constantes como: a reação aos projetos con-
cebidos e colocados em prática de cima para baixo, a importância da gover-
nança dos projetos e programas, a articulação entre as ações, a atenção sobre 
o conhecimento local, a participação de todos os atores, o engajamento, a 
responsabilidade dos gestores, a prestação de contas, a competência, o acom-
panhamento contínuo das atividades, a adaptação e a flexibilidade dos pro-
jetos para superar as dificuldades encontradas. Enfim, o que parece cada vez 
mais necessário é a articulação interinstitucional e inter-escalas, que daria 
uma capacidade de governança maior, e recorrer às avaliações externas e rigo-
rosas, capazes de apontar as melhorias necessárias na Política de APLs, sem 
esquecer a importância de o protagonismo municipal apoiar e reforçar as 
economias locais não contempladas pela Política.

Notas
1 Política capitaneada pelo Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior,envolveu vários 
organismos federais, como o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (que criou com a 
presidência da República uma área que trata desse tipo de política), o Banco do Brasil (no seu programa 
de Desenvolvimento Regional Sustentável), o Ministério da Ciência e Tecnologia (dada a importância da 
promoção da inovação nesse tipo de política pública), entre outros. O Sebrae também se juntou a esse 
esforço dada a predominância das micro e pequenas empresas nos APLs.
2 Não abordaremos neste texto a política de APLs no contexto do desenvolvimento brasileiro nem a 
questão das avaliações desta política assuntos já tratados por Hasenclever e Fauré(2019).
3 As publicações e um documento de metodologia estão disponíveis no site da Firjan (https://www.firjan.
com.br/publicacoes/). No que diz respeito ao IFGF nos limitaremos aqui a apresentar o índice geral sem 
desagregar os dados por grupos de indicadores.
4 Para um aprofundamento deste tema ver Silva et al. (2020).
5 Este tipo de significado ocorre quando os programas ou a política a respeito perdem fôlego ou 
desaparecem e, sobretudo na medida em que raramente os programas APLs abrangem o conjunto das 
unidades do mesmo setor e da mesma localidade e, muitas vezes, uma parte mais ou menos importante 
de produtores não participava das ações de apoio – situações bem frequentes em todo o Brasil na 
vigência da Política.
6 Além dos estudos mencionados nesta seção as informações utilizadas provêm de várias entrevistas 
realizadas em Campos dos Goytacazes e de uma antiga visita ao polo de fruticultura por um dos autores 
da presente análise.
7 UFV, Emater-Rio, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Universidade Estadual do Norte 
Fluminense Darcy Ribeiro (UENF), Fundação Norte Fluminense de Desenvolvimento Regional, Firjan, 
Governo do ERJ, Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (Senai), o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (Sebrae/RJ), Serviço Social da Indústria (Sesi), Pesagro-Rio, Fundação Estadual 
do Norte Fluminense, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar), BNDES, Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária, e Secretaria de Agricultura e Pecuária.
8 Além dos documentos mencionados ao longo desta seção os autores ministraram várias entrevistas 
em Campos.
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POLÍTICA EDITORIAL

A equipe editorial da revista Desenvolvimento em Debate se compromete 
a manter elevada conduta ética durante todo o processo em relação à publi-
cação e seus colaboradores; rigor com a qualidade dos artigos científicos a 
serem publicados; selecionar revisores capacitados e ecléticos com educação 
ética e respeito profissional aos autores e ser imparcial nos processos decisó-
rios, procurando fazer críticas sempre construtivas e profissionais. Para tal 
fim, a revista adota o código de conduta do Conselho Nacional de Desen-
volvimento Científico e Tecnológico (http://www.cnpq.br/web/guest/dire-
trizes).

A revista publica artigos originais de pesquisa, ensaios e resenhas relacio-
nados com a temática do desenvolvimento socioeconômico. Ênfase é dada a 
trabalhos que analizam o papel do Estado e das instituições no desenvolvi-
mento, políticas públicas setoriais e estratégias de desenvolvimento, o papel 
da geopolítica na dinâmica econômica e sustentabilidade ambiental, como 
também a pesquisas acerca de casos nacionais ou em perspectiva comparada, 
sobretudo de países da América Latina.

Os textos submetidos para publicação podem ser em português, espanhol 
ou inglês e devem ser inéditos. Ocasionalmente, por seu mérito acadêmico, 
a revista publica traduzões de artigos originais em linguas que não sejam o 
português.

Pelo  menos um dos autores deve ter a titulação mínima de mestre.
A revista adota o processo de avaliação por pareceristas anônimos. Os arti- 

gos passam por um processo de avaliação com três etapas. Na primeira, de 
caráter formal, avalia se o texto respeita as normas editoriais. Na segunda, 
decide se o artigo se adequa ou não ao escopo da Desenvolvimento em Debate. 
Em caso de ser negativo, comunica aos autores o motivo da rejeição. Em caso 
de ser positivo, o artigo é enviado a pareceristas externos. A publicação está 
condicionada à aprovação por parte de dois avaliadores externos à revista. 
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O corpo editorial pode aceitar artigos para publicação, com ou sem reco-
mendação de alterações. Nõ caso de serem necesárias alterações, a versão final 
do artigo deve ser enviada no prazo de um mês posterior ao envio da avalia-
ção dos pareceristas externos.

NORMAS PARA A SUBMISSÃO DE ARTIGOS

• Os artigos devem ser submetidos pelo correio eletrônico da revista: 
revdesenvolvimentoemdebate@gmail.com.

• Os artigos submetidos devem ter entre 7,000 e 12,000 palavras 
(incluindo as notas de fim, resumos, bibliografia e legendas), em 
fonte Times New Roman, tamanho 12, com espaço 1,5 e parágrafo 
justificado.

• Os manuscritos devem incluir um resumo em português e em inglês, 
explicitando objetivos do artigo, metodologia epregado e as princi-
pais conclusões. O resumo deve ter entre 100 e 150 palavras e deve 
ser acompanhado de entre 3 a 5 palavras-chave. 

• Devem ser submetidos no mesmo processo dois arquivos. Um con-
tendo os dados dos autores e outro com o manuscrito sem identifi-
cação de modo de evitar qualquer informação que revele a autoria 
do artigo. 

• As notas de fim deverão ser evitadas ao máximo e, quando existirem, 
restringirem-se a conteúdo e estarem enumeradas automaticamente 
em algarismos arábicos em ordem crescente e listadas no final do 
texto.

• As citações diretas com mais de três linhas devem estar destacadas 
do texto, recuadas 4cm à esquerda e com espaçamento simples entre 
linhas. O texto deverá ser digitado em Word For Windows e não 
deverá ter numeração de páginas.

• As figuras devem incluir um título auto-explicativo, na língua 
do texto, numerado em algarismo arábico, alinhado na margem 
esquerda e posicionado logo acima da figura. A fonte deve estar logo 
abaixo da figura. Aqui incluem-se, gráficos, fotografias (nítidas e com 
contraste), desenhos, etc.

• As tabelas dvem suplementar e não duplicar o texto, numeradas em 
algarismos arábicos. O título deve ser auto-explicativo, na língua do 
texto, alinhado na margem esquerda e posicionado acima da tabela. 
A fonte deve estar logo abaixo da tabela.
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As Referências Bibliográficas no texto devem ser citadas de forma corrida, 
segundo as normas da ABNT. Recomenda-se evitar citação de resumos 
simples, somente citando resumos expandidos de Congressos ou de outro 
evento científico de mesma natureza.

LISTA DE REFERÊNCIAS

Toda a literatura citada ou indicada no texto deverá ser listada em ordem 
alfabética. Artigos em preparação ou submetidos à avaliação não deverão ser 
incluídos nas referências. A formatação das referências deve seguir o padrão 
estabelecido pela Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) em 
“Regras Gerais de Apresentação” - NBR-6023, de agosto, 2002.

Exemplos de referências
Os exemplos a seguir não devem ser considerados como referências reais, 

pois alguns tiveram elementos adicionados a título de exemplificação.

Livros
SOBRENOME, Inicial nome. Título. Cidade da editora: Editora, Ano 

de publicação.
Exemplo:
REID, D. Sustainable development: an introductory guide. 1. ed. 

London: Earthscan, 1995.

Capítulos de livro
SOBRENOME, Inicial do nome. Título. In: SOBRENOME do ORGA-

ZINADOR, Inicial do nome (Org.). Título da obra. Cidade da editora: 
Editora, Ano de publicação, páginas.

Exemplo:
ALMEIDA, L. T. Comércio e meio ambiente nas negociações multi-

laterais. In: BRAGA, A. S.; MIRANDA, L. C. (Org.). Comércio e meio 
ambiente: uma agenda positiva para o desenvolvimento sustentável. Brasília: 
MMA/SDS, 2002. p. 97-134.

Artigos em periódicos
SOBRENOME do autor, Inicial. Título do artigo. Título da revista, 

volume, número, páginas do artigo, ano de publicação.
Exemplo:
ANYANWU, C. N. The technique of participatory research in  

community development. The Community Development Journal, v. 23,  
n. 4, p. 11-15, 1988.
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Trabalho apresentado em evento
SOBRENOME do autor, Inicial do nome. Título. In: EVENTO, Ano 

do evento, Cidade do Evento. Anais, página. Disponível em: <hiperlink>. 
Acceso em: data (formato Dia, mês, ano).

Exemplos:
SOUZA, L. S.; BORGES, A. L.; REZENDE, J. O. Influência da correção 

e do preparo do solo sobre algumas propriedades químicas do solo cultivado 
com bananeiras. In: REUNIÃO BRASILEIRA DE FERTILIDADE DO 
SOLO E NUTRIÇÃO DE PLANTAS, 21., 1994, Petrolina. Anais... Petro-
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ANDRADE, T. Inovação tecnológica e meio ambiente: dando um 
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PÓS GRADUAÇÃO E PESQUISA EM AMBIENTE E SOCIEDADE, 2., 
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